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Tributário.  Contribuição  previdenciária.  Abono 
único. Não incidência. Jurisprudência pacífica do 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Aplicação 
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do 
Decreto  nº 2.346,  de  10  de  outubro  de  1997. 
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional 
autorizada  a  não  contestar,  a  não  interpor 
recursos e a desistir dos já interpostos.

I

O presente Parecer tem como escopo analisar a viabilidade de edição de ato 

declaratório, com base no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 20021, e no art. 5º 

do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 19972, que dispensa a apresentação de contestação, a 

interposição  de recursos  e  a  desistência  dos  já  interpostos  em relação às  demandas/decisões 

judiciais  que fixam o entendimento de que a contribuição previdenciária não incide sobre os 

valores pagos pelo empregador aos seus empregados a título de abono único concedido por meio 

de Convenção Coletiva de Trabalho, conforme previsão do art. 28, § 9º, alínea “e”, item 7, da 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 19913.

1 Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a  
desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar  
sobre:
(...)
II ─ matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de 
Justiça,  sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral  da Fazenda Nacional,  aprovado pelo Ministro de 
Estado da Fazenda.
2 Art. 5º Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional havendo 
manifestação  jurisprudencial  reiterada  e  uniforme  e  decisões  definitivas  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  suas  respectivas  áreas  de  competência,  fica  o  Procurador-Geral  da  Fazenda 
Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, as  
matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação de recursos.
3 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
e) as importâncias:
(...)
7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;
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2. Nos termos do art. 19, §§ 4º e 5º, da citada Lei nº 10.522, de 20024, a lavratura 

de  ato  declaratório  também possui  o  condão de  impedir  a  constituição  do crédito  tributário 

relativo ao presente caso pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, obrigando-a, inclusive, a 

rever, de ofício, os lançamentos já efetuados.

3. A análise em comento decorre da existência de decisões reiteradas de ambas as 

Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça ─ STJ no sentido de que o abono 

único, disposto em Convenção Coletiva de Trabalho, quando desvinculado do salário e pago sem 

habitualidade, não é passível de incidência de contribuição previdenciária.

II

4. O entendimento sustentado pela União em juízo é o de que o abono único, 

concedido  em  Convenção  Coletiva  de  Trabalho,  sofre  a  incidência  de  contribuição 

previdenciária, porquanto ostenta natureza salarial.

5. Ocorre que o Poder Judiciário tem entendido diversamente, restando assente no 

âmbito do STJ o posicionamento segundo o qual o abono único, estabelecido em Convenção 

Coletiva de Trabalho, a teor do art. 28, § 9º, alínea “e”, item 7, da Lei nº 8.212, de 1991, não 

integra a base de cálculo do salário-de-contribuição quando o seu pagamento carecer do requisito 

da habitualidade ─ o que revela  a eventualidade da verba ─ e não se encontrar atrelado ao pleno 

e efetivo exercício da atividade laboral. 

6. Desse  modo,  configurada  a  ausência  de  vinculação  à  remuneração  do 

trabalhador, citada verba restará desprovida de natureza salarial, razão pela qual sobre ela não 

haverá incidência de contribuição previdenciária.

4 Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a 
desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar  
sobre:
(...)
§ 4o A Secretaria da Receita Federal não constituirá os créditos tributários relativos às matérias de que trata o inciso  
II do caput deste artigo. 
§ 5o Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora deverá rever de ofício o lançamento,  
para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito tributário, conforme o caso.
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7. Nesse  diapasão,  ressaltam-se  excertos  do  voto  proferido  pela  Min.  Eliana 

Calmon, nos autos do Recurso Especial nº 434.471/MG, publicado no DJ em 14/2/2005, cujos 

termos bem elucidam a questão:

EMENTA:  PROCESSO  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - ABONO ÚNICO - NÃO INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO.
1. (...)
2. Por expressa determinação legal o abono único não integra a base de cálculo do 
salário-de-contribuição (Lei nº 8212/91, artigo 28 da, § 9º, acrescentado pela Lei 
9528/97, letra "e", item 7, acrescentado peal Lei 9711/98).
3. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

A  EXMA.  SRA.  MINISTRA  ELIANA  CALMON: Trata-se  de  recurso  especial, 
interposto com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional,  contra acórdão do 
TRF da 1ª Região assim ementado:

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO ÚNICO. INCIDÊNCIA.
1.  Sobre  o  abono  pago  pelo  empregador,  mesmo  em  única  parcela,  aos 
empregados, incide contribuição previdenciária.
2. Apelação improvida. (fl. 114)

(...)
No mérito, afirma violados os arts. 457, § 1º, da CLT e 28, § 9º, da Lei 8.212/91 e ao 
art. 1º, da Lei 9.528/97, buscando afastar a incidência da contribuição previdenciária 
sobre  o  abono único  porque não  habitual  e  não  integrante  da  remuneração  de  seus 
empregados.
(...)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA):
Preliminarmente, analiso o especial pela suposta violação aos arts. 515 e 535 do CPC, 
verificando que as teses em torno da revogação da alínea "b" do § 8º, do art. 28 da Lei  
8.212/91 pelo art. 1º, da Lei 9.528/98 e da nova redação dada ao § 9º, item 7, da Lei  
8.212/91 pela Lei 9.711/98, foram analisadas, ainda que implicitamente na sentença de 
primeiro grau, tendo o acórdão recorrido adotado as mesmas razões.
(...)
No mérito temos um abono único concedido pelo empregador, por força de convenção 
coletiva,  praticamente imposto pela categoria,  através  do sindicato,  ficando expresso 
que ele não se integraria à remuneração, deixando assim de compor a base de cálculo do 
salário.

Entretanto não é suficiente para  afirmar  a  não  incidência  a  previsão em convenção 
coletiva, a qual não passa de um acordo de vontades da categoria,  representada pelo 
sindicato, e do empregador, também representada pelo seu órgão de classe.

No plano infraconstitucional, a fonte legislativa primeira do   ABONO   é a CLT, diploma   
que  no  art.  457,  §  1º,  devidamente  prequestionado  neste  especial,  explicita  que  se 
integra ao salário os abonos pagos pelo empregador. Entretanto, este artigo se contrapõe 
ao disposto no art. 144 da mesma CLT, o qual, com a redação dada pela Lei 9.528/97,  
considera não integrativo da remuneração do empregado, para os efeitos da legislação 
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do trabalho, o abono de férias e o abono concedido por força de acordo coletivo, desde  
que não excedente de vinte dias do salário.

Entendo que a linguagem direta e cronologicamente posterior é a norma que deve 
prevalecer na avaliação do instituto do abono.

A partir daí, na interpretação da legislação previdenciária, temos no artigo 28 da 
Lei  8.212/91,  o  universo  das  parcelas  que  integram  o  salário-de-contribuição, 
deixando o § 9º, do mesmo artigo, acrescentado pela Lei 9.528/97, explicitadas as 
parcelas que não o integra, estando na alínea "e", 7: "as importâncias recebidas a 
título de ganhos eventuais e  os abonos expressamente  desvinculados do salário. 
Assinale-se que o item 7 foi acrescentado pela Lei 9.711/98.

Entendo, portanto, que não há o que se discutir, diante do texto expresso de lei.

No direito pretoriano desta Corte, temos como precedente o julgado da 1ª Turma no 
Recurso Especial 201.936/MG, relatado pelo Ministro José Delgado, dentro da mesma 
compreensão, como demonstra a ementa que segue:

TRIBUTÁRIO  E  TRABALHISTA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE O CHAMADO "ABONO" DE FÉRIAS PREVISTO EM 
ACORDO COLETIVO (ART. 144 DA CLT). INADMISSIBILIDADE.
1 - A redação do art. 144, da CLT, possui dicção cristalina ao dispor que "O 
abono de férias de que trata o artigo anterior, bem como o concedido em virtude 
de cláusula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção 
ou  acordo  coletivo,  desde  que  não  excedente  a  vinte  dias  do  salário,  não 
integrarão a remuneração do empregado para os efeitos da legislação do trabalho 
e da previdência social" (redação anterior à Lei nº 9.528/97,
que suprimiu a expressão "e da previdência social" da parte final do dispositivo).
2  -  O  acordo  coletivo  celebrado  pela  empresa  ora  recorrida  e  o  sindicato 
representante da categoria de seus empregados, que previu a possibilidade, em 
sua  cláusula  nº  23,  de  concessão  de  um  "prêmio",  por  ocasião  do  primeiro 
pagamento após o retorno das férias, de um valor máximo correspondente a 80 
(oitenta) horas sobre o salário nominal, possuiu vigência apenas no período de 
01/09/86 a 31/08/87, durante a eficácia, portanto, da antiga redação do art. 144, 
da CLT, que admitia a não incidência da contribuição previdenciária desde que o 
abono não excedesse vinte dias do salário.
3 - Há de ser respeitado, na hipótese, o ato jurídico perfeito, o qual se consumou 
segundo  a  lei  vigente  ao  tempo em que  se  efetuou  (art.  6º,  da  LICC,  e  5º,  
XXXVI, da CF/88), sendo perfeitamente aplicável o Princípio da Irretroatividade 
da Lei.
4 - Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido.
(REsp 201.936/MG, Relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, unânime, 
julgado em 27/04/1999, DJ 01/07/1999, página 00138)

Com estas considerações, dou provimento ao recurso especial.

É o voto. (grifou-se)

8. Veja  abaixo  outras  decisões  nesse  sentido,  que  expressam  a  pacífica  e 

consolidada jurisprudência do STJ sobre a matéria:

EMENTA: TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  ABONO 
ÚNICO. NÃO-INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO.
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1. Segundo iterativa jurisprudência construída por esta Corte em torno do art. 28, 
§ 9º, da Lei nº 8.212/91, o abono único previsto em convenção coletiva não integra 
o salário-de-contribuição. Precedentes.
2.  A Primeira Turma deste STJ entendeu que    "considerando a disposição contida no   
art. 28, § 9º, 'e', item 7, da Lei 8.212/91, é possível concluir que o referido abono não  
integra a base de cálculo do salário de contribuição, já que o seu pagamento não é  
habitual - observe-se que, na hipótese, a previsão de pagamento é única, o que revela a  
eventualidade da verba -, e não tem vinculação ao salário".  (REsp 819.552/BA, Min. 
Luiz  Fux, rel.  p.  acórdão  Min. Teori  Albino Zavascki,  Primeira Turma,  julgado em 
02.04.2009).
2. Recurso especial não provido. (grifou-se)
(STJ, REsp 1.125.381/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 29/4/2010)

***

EMENTA: PROCESSO  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - ABONO ÚNICO - NÃO INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO.
1. (...)
2  "Por expressa determinação legal  o abono único não integra a base de cálculo do 
salário-de-contribuição  (Lei  nº  8212/91,  artigo  28  da,  §  9º,  acrescentado  pela  Lei 
9528/97, letra 'e', item 7, acrescentado pela Lei 9711/98)".  - RESp. 434471/MG, 2ª T., 
Min. Eliana Calmon, DJ de 14.02.2005
3. Recurso especial provido. (grifou-se)
(STJ, REsp 840.328/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 25/9/2009)

***

EMENTA:  PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA E FGTS. ABONO ÚNICO PREVISTO EM CONVENÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO. ART.  28,  §  9º,  'E',  ITEM 7,  DA LEI 8.212/91. 
EVENTUALIDADE  E  DESVINCULAÇÃO  DO  SALÁRIO,  NO  CASO.  NÃO 
INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES  DE  AMBAS  AS  TURMAS  DA  1ª  SEÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI:

1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região que, em mandado de segurança preventivo visando à afastar a incidência 
da contribuição  previdenciária  e  do FGTS sobre o abono único pago em função da 
Cláusula  46ª  da  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  2002/2003,  deu  provimento  às 
apelações do INSS e da Fazenda Nacional e à remessa oficial, reformando a sentença 
que concedera a ordem.
(...)
Pedi vista.
2. Acompanho o relator apenas quanto à inexistência de violação ao artigo 535 do CPC.
Divirjo,  todavia,  em  relação  à  questão  da  incidência  ou  não  da  contribuição 
previdenciária e do FGTS sobre os valores pagos a título de "abono único" decorrentes  
de convenção coletiva de trabalho.
(...)
Ora, considerando a disposição contida no art. 28, § 9º, 'e', item 7, da Lei 8.212/91, é 
possível  concluir  que  o referido  abono não  integra  a  base  de  cálculo  do  salário  de 
contribuição, já que o seu pagamento não é habitual - observe-se que, na hipótese, a 
previsão de pagamento é única,  o que revela a eventualidade da verba -,  e não tem 
vinculação ao salário - note-se que, no caso, o benefício tem valor fixo para todos os  
empregados  e  não  representa  contraprestação  por  serviços,  tendo  em  vista  a 
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possibilidade dos empregados afastados do trabalho também receberem a importância. 
Nesse contexto,  é indevida a incidência da contribuição previdenciária sobre as 
importâncias  recebidas  a  título  de  "abono  único"  previstas  na  cláusula  acima 
referida.
(...) (grifou-se)
(STJ, REsp 819.552/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, Rel. p/ acórdão Teori Albino 
Zavascki, DJe 18/5/2009)

9. Por conseguinte, o STJ consagra, de modo pacífico, o entendimento no sentido 

de que o abono único, previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, sendo desvinculado do 

salário e pago sem habitualidade, não sofre a incidência de contribuição previdenciária.

III

10. Dimana  da  leitura  das  decisões  acima  transcritas  a  firme  posição  do  STJ, 

contrária ao entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria, que sempre foi no sentido da 

incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas em análise.  

11. Destaca-se, outrossim, que a questão não tem contornos constitucionais, pois se 

trata de indiscutível interpretação de norma infraconstitucional, motivo pelo qual não cabe ao 

Supremo  Tribunal  Federal  manifestar-se  sobre  a  mesma.  Nesse  contexto,  vale  conferir  os 
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seguintes precedentes monocráticos do STF:  AI 698.684/RS, Min. Rel. Menezes de Direito, 

DJe 27/11/20085 e AI 698.111/RS, Min. Rel. Carmen Lúcia, DJe 20/05/20086.

12. Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam 

ser levantados em defesa dos interesses da União foram rechaçados pelo STJ nessa matéria, 

circunstância  que  conduz  à  conclusão  acerca  da  impossibilidade  de  modificação  do  seu 

entendimento.

5 DECISÃO
Vistos.
Fundação Banrisul de Seguridade Social interpõe agravo de instrumento contra a decisão que não admitiu recurso  
extraordinário assentado em contrariedade aos artigos 5º, caput e incisos II e LV, 7º, inciso XXVI, 114, 195, § 5º, e  
202, § 2º, da Constituição Federal.
Insurge-se, no apelo extremo, contra acórdão da Sexta Câmara Cível o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande  
do Sul, assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDAÇÃO BANRISUL. CESTA ALIMENTAÇÃO 
E ABONO SALARIAL ÚNICO.

(...)
Por fim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, para analisar as questões de legitimidade passiva, 
prescrição, natureza jurídica do    abono  ,   limites da coisa julgada e fonte de custeio, seria necessário o reexame da   
legislação infraconstitucional e de cláusulas de estatuto. Anote-se:
 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  COMPLEMENTAÇÃO  DE 
APOSENTADORIA.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste Supremo Tribunal firmou-se no sentido de que compete à Justiça do Trabalho o  
julgamento das questões relativas à complementação de aposentadoria quando decorrentes de contrato de 
trabalho. 
2. As questões sobre legitimidade passiva, prescrição, natureza jurídica do abono pleiteado, limites da coisa 
julgada e fonte de custeio demandariam o exame da legislação infraconstitucional e de cláusulas de estatuto. 
3. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III,  
e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil” (AI nº 621.056/PA-AgR, Primeira Turma, Relatora a Ministra 
Cármen Lúcia, DJ de 1/2/08). (grifou-se)

6DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
NÃO-DECORRÊNCIA  DE  CONTRATO  DE  TRABALHO.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM. 
PRECEDENTES.  AUXÍLIO  CESTA-ALIMENTAÇÃO  E  ABONO  ÚNICO. EXTENSÃO  AOS  INATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS: INCIDÊNCIA DA SÚMULA 454 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, 
inc. III, alínea a, da Constituição da República.
2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

“EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  EFEITO  INFRINGENTE.  COMPETÊNCIA.  PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.  FUNDAÇÃO BANRISUL.  CESTA ALIMENTAÇÃO E  ABONO SALARIAL  ÚNICO AO 
PESSOAL DA ATIVA.

(...)
7



MINISTÉRIO DA FAZENDA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

                                                                                                                        

13. Nesses  termos,  não há dúvida de que  futuros  recursos  que versem sobre  o 

referido tema apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de sucesso 

para a Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo em tal tese significará apenas alocar os 

recursos  colocados  à  disposição  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  em causas  nas 

quais, previsivelmente, não se terá êxito.

14. Ademais, deve-se também evitar a constituição de novos créditos tributários 

que levem em consideração interpretação diversa da adotada pelo STJ na matéria ora em análise.

15. Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o 

disposto no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 2002, e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 

1997, é o caso de ser dispensada a apresentação de contestação, a interposição de recursos e a 

desistência dos já interpostos. Veja abaixo os artigos citados:

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a 
não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro 
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre:
(...)
II ─ matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, 
ou do Superior  Tribunal de Justiça,  sejam objeto de ato declaratório do Procurador-
Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 5º Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e uniforme e decisões 

6. Além disso, o Tribunal de origem examinou a controvérsia quanto ao pagamento do auxílio cesta-alimentação e  
do   abono único   à luz de legislação infraconstitucional e com interpretação de cláusulas do regulamento da entidade   
de previdência privada e de convenção coletiva de trabalho, o que é inviável em recurso extraordinário. Incide, na 
espécie, a Súmula 454 do Supremo Tribunal Federal.
Nesse sentido:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  TRABALHISTA.  DIFERENÇAS 
SALARIAIS. ACORDO COLETIVO. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA  DE  ACORDO  COLETIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO”
(AI 616.980-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ 3.8.2007). 

E:
“PREVIDÊNCIA  PRIVADA.    ABONO   SALARIAL.  EXTENSÃO  AOS  APOSENTADOS.  MATÉRIA   
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. SÚMULAS 279 E 454 DO STF. 
I  -  Matéria  de  índole  meramente  processual,  em  regra,  não  autoriza  o  conhecimento  do  recurso 
extraordinário, porquanto eventual afronta à Constituição seria indireta. 
II - RE que demanda o exame de matéria de fato e análise de cláusulas contratuais, bem como de legislação 
ordinária, o que inviabiliza o RE, a teor das Súmulas 279 e 454 do STF.
III - Ausência de novos argumentos. 
IV - Agravo regimental improvido” (RE 524.569-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ 
19.12.2007).

7. Nada há, pois, a prover quanto às alegações da parte agravante.
8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557, caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal). Publique-se. (grifou-se)
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definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em suas 
respectivas  áreas  de  competência,  fica  o  Procurador-Geral  da  Fazenda  Nacional 
autorizado  a  declarar,  mediante  parecer  fundamentado,  aprovado  pelo  Ministro  de 
Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação 
de recursos.

16. Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser 

dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 

autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida 

pela  Procuradora-Geral  da Fazenda Nacional,  mediante ato declaratório,  a ser aprovado pelo 

Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos:

a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, judicialmente, 

a União, nas respectivas causas e

b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em 

suas respectivas áreas de competência. 

17. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que:

I) nas causas em que se discute a incidência da contribuição previdenciária sobre o abono único 

previsto  em  Convenção  Coletiva  de  Trabalho,  como  na  hipótese  objeto  deste  Parecer,  a 

competência para representar a União é da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, já que se 

trata de matéria fiscal (art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993) e

II)  as  decisões,  citadas  exemplificativamente  ao longo deste  Parecer,  manifestam a reiterada 

jurisprudência  do  STJ  no  sentido  de  se  reconhecer  a  não  incidência  da  contribuição 

previdenciária nos moldes acima delineados. 

18. Destarte,  há  base  legal  para  a  edição  de  ato  declaratório  da  Senhora 

Procuradora-Geral  da  Fazenda Nacional,  a  ser  aprovado pelo  Senhor Ministro de  Estado da 

Fazenda, que dispense a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a 

desistência  dos  já  interpostos,  bem  como  de  apresentar  contestação  acerca  da  matéria  ora 

abordada. 
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19. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 

alguma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a pacífica 

jurisprudência desse Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de contestação, a não 

interposição  de recursos  e  a desistência  dos já interpostos,  eis  que os mesmos  se mostrarão 

inúteis e apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional. 

IV

20. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, inciso II, da Lei nº 

10.522, de 2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 1997, recomenda-se sejam autorizadas pela 

Senhora Procuradora-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não 

interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento 

relevante, nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o abono único, previsto 

em Convenção Coletiva de Trabalho, desvinculado do salário e pago sem habitualidade, não há 

incidência de contribuição previdenciária.

À consideração superior. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 19  de janeiro 

de 2011.

LORETTA PAZ SAMPAIO
Procuradora da Fazenda Nacional

De acordo. À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 19 de janeiro 

de 2011.

JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO
Coordenador de Consultoria Judicial 

De acordo. À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 21 
de janeiro de 2011

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

De acordo.  Submeta-se à  apreciação  da Sra.  Procuradora-Geral  da  Fazenda 

Nacional.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 28 de outubro 

de 2011.
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FABRÍCIO DA SOLLER
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário

Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda 

para os fins da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 

1997. Após, publiquem-se os respectivos Despacho e Ato Declaratório. Com a publicação, dê-se 

ciência do presente Parecer ao Senhor Secretário da Receita Federal do Brasil, para a finalidade 

prevista nos §§ 4º e 5º do art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002. 

PROCURADORIA-GERAL  DA  FAZENDA  NACIONAL,  em  10  de 

novembro de 2011.

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

PA Ato declaratório - Contrib Previd sobre abono único 
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